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A C Ó R D Ã O 
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Comarca de Campina Grande

RELATOR    : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTES : Antônio Cláudio Mariz de Oliveira e outros
PACIENTE      : Sidney Ferreira da Rocha
        

HABEAS CORPUS. CRIMES DE CARTEL e 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. Denúncia recebida. 
Alegação de inépcia da peça acusatória em relação 
ao crime de quadrilha. Suposta ausência da descrição 
do elemento subjetivo do tipo penal. Improcedência. 
Denúncia  que  atende  ao  art.  41  do  CPP.  Ânimo 
associativo do crime de quadrilha presente nos autos. 
Distinção do ânimo associativo entre esse crime e o 
delito  de  cartel  afastando  o  bis  in  idem.  Segundo 
fundamento.  Suspensão  condicional  do  processo 
prevista no art. 89 da Lei 9.099/95. Crime apenado 
com sanção alternativa de multa. Concurso de crimes 
cuja  pena  mínima  não  ultrapassa  01  ano. 
Possibilidade. Necessidade da remessa ao MP para a 
análise dos requisitos. Parcial concessão da ordem 
pelo segundo fundamento.  

-  A  dupla  imputação  do  delito  de  cartel  e  de 
formação  de  quadrilha  ao  paciente  e  aos  seus 
corréus  não  é,  à  primeira  vista,  completamente 
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antagônica, uma vez que a denúncia descreve, em 
sua narração  fática,  os  dois  delitos,  cada um com 
ânimo  distinto,  preenchendo  todos  os  requisitos 
exigidos pelo art. 41 do CPP.

- Há diferenciação entre a carterização de preços em 
si,  figura  essencial  do  delito  de  cartel,  e  a  união 
estável e permanente de agentes econômicos para 
garantir o sucesso da empreitada, o que seria apto, 
pelo menos em tese, para a configuração do tipo do 
art. 288 do CP, afastando o alegado bis in idem nas 
condutas.

-  Não  procede  a  alegação  de  que  o  delito  de 
formação  de  quadrilha  foi  imputado  aos  acusados 
sem descrever quais os crimes distintos de cartel o 
suposto  grupo  criminoso  visava  cometer,  uma vez 
que  existe  a  descrição  fática  na  denúncia  de  que 
associação estendia-se para além da carterização de 
preços  e  constituía  uma  verdadeira  sociedade  do 
crime.     

-  É cabível,  em tese,  a  suspensão condicional  do 
processo prevista no art. 89 da Lei dos Juizados (Lei 
9.099/95),  quando  o  crime  é  apenado  de  forma 
alternativa com multa, a exemplo do delito de cartel 
à época dos fatos, não importando se a sua pena 
corporal é superior a 01 ano. Precedentes do STJ e 
STF. 

- O fato de o crime estar em concurso com outro 
apenado  com  sanção  igual  ou  inferior  a  01  ano 
também  não  pode  servir  de  empecilho  ao 
oferecimento por parte do MP, caso assim entenda, 
da proposta de suspensão, pois a soma das duas 
não ultrapassará 01 ano.

- Por conseguinte, é necessário que se abra vista ao 
órgão do MP para que avalie o preenchimento dos 
requisitos para o oferecimento ou não da proposta 
de suspensão condicional do processo 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.



3

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e CONCEDER 
PARCIALMENTE A ORDEM, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado pelos advogados 
Antônio Cláudio Mariz de Oliveira  e outros em favor de Sidney Ferreira da 
Rocha, apontando como autoridade coatora a Juíza de Direito da 2ª Vara 
Criminal da Comarca de Campina Grande, às fls. 02/20.

Segundo os impetrantes, o paciente responde, perante o 
Juízo da 2ª Vara de Campina Grande, ação penal pelas supostas práticas dos 
crimes de cartel  (art.  4º,  I,  “a”  e “f “,  e II,  “a”,  da Lei  nº 8.137/90) e 
formação  de  quadrilha  (art.  288  do  CP),  uma  vez  que,  conforme  os 
elementos colhidos durante a “Operação Chama Azul” do Ministério Público 
Estadual e Polícia Federal, ele e vários outros denunciados, todos ligados a 
grandes empresas de distribuição de gás de cozinha na cidade de Campina 
Grande,  teriam  se  articulado,  mediante  ajuste  e  de  forma  estável  e 
permanente, para manipular e fixar artificialmente o preço de revenda do 
gás de cozinha naquele mercado, bem como impedir o estabelecimento de 
empresas concorrentes.

Aduzem  na inicial, em síntese, inépcia da denúncia em 
relação  ao  crime  de  quadrilha, uma vez que não descreve a efetiva 
participação do paciente no suposto crime, além de não indicar qual o ânimo 
associativo do grupo voltado para a prática de outros crimes distintos do 
próprio delito de cartel, o que ensejaria o concurso material entre o primeiro 
delito e este último.

Pede,  dessa  forma,  o  trancamento  da  ação  penal  em 
relação ao crime de formação de quadrilha por inépcia da denúncia.

De forma alternativa, alegam que o Juiz violou direito 
líquido e certo do paciente ao não enviar os autos para que o membro do 
Ministério Público estadual ofertasse suspensão condicional do processo, nos 
termos do art. 89 da Lei 9.099/95, pois, apesar de haver concurso material 
de crimes entre cartel e quadrilha, verifica-se que para o crime de quadrilha 
é aplicada pena mínima corporal de 01 ano; já para o delito de cartel há 
previsão de pena alternativa de multa. Logo, somando a pena mínima de 
quadrilha (01 ano) com a pena mais branda possível para cartel (multa), não 
se ultrapassa o quantum de 01 ano previsto no art. 89 da citada Lei como 
requisito para a aplicação do sursis do processo.

É,  portanto,  na  visão  dos  impetrantes,  cabível  o 
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oferecimento  da  suspensão  condicional  do  processo,  motivo  pelo  qual  a 
ordem deve  ser  concedida  neste  particular  para  determinar  ao  Juiz  que 
remeta os autos para o MP.

Juntou documentos de fls. 22/126.

Informações prestadas às fls. 136/137, acompanhadas 
das peças processuais de fls. 139/145.

Parecer da Douta Procuradoria de Justiça, por intermédio 
do insigne  Procurador de Justiça, Dr. José Roseno Neto, pela concessão 
parcial  da ordem para determinar que o Juiz envie os autos ao MP para o 
oferecimento  da  suspensão  condicional  do  processo  (fls. 149/156  e  fls. 
160/168).

Conclusos os autos, determinei que fossem postos em 
mesa para julgamento.

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

  
Preenchidos os pressupostos, conheço do mandamus.

Alega o impetrante inépcia da denúncia, uma vez que 
não descreve a efetiva participação do paciente no crime de formação de 
quadrilha, além de não indicar qual o ânimo associativo do grupo (elemento 
subjetivo  do  tipo)  voltado  para  a  prática  de  outros  crimes  distintos  do 
próprio delito de cartel, o que ensejaria o concurso material entre o primeiro 
delito e este último.  

Não vejo como conceder a ordem  neste  ponto. 
Primeiramente, porque a denúncia preenche os requisitos exigidos pelo art. 
41 do CPP:

“Art. 41.  A denúncia ou queixa conterá a exposição do 
fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a 
qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se 
possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando 
necessário, o rol das testemunhas”. 

A exordial acusatória descreve, nas mais de 50 páginas 
em que foi redigida (fls.22/71), que o paciente e outros 13 denunciados, 
todos  ligados  a  grandes  empresas  de distribuição de gás  de cozinha na 
cidade  de  Campina  Grande,  teriam se  articulado,  mediante  ajuste,  para 
manipular  e  fixar  artificialmente  o  preço  de  revenda  do  gás  de cozinha 
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naquele mercado.

Para  essa  descrição  fática  foi  imputada  a  prática  do 
delito de cartel, não contestado na presente impetração.

Em relação ao delito de quadrilha, a denúncia também 
descreve que esse grupo era organizado de forma estável  e permanente 
para a prática de crimes contra a ordem econômica, além da fiscalização da 
eficiência  das  medidas  anticoncorrenciais  praticadas,  o  que  implicava  na 
intimidação de concorrentes.

Numa  visão  perfunctória  da  denúncia,  o  ânimo 
associativo  dos  agentes  não  se  esvaía  tão  somente  em “formar  acordo, 
convênio, ajuste ou aliança entre ofertantes...”, como descreve o inciso II, 
art. 4º, da Lei 8.137/90, pois o grupo continuava associado para obter a 
eficiência de tais medidas.

A associação, a meu sentir, pelo menos como narrado na 
denúncia, era mais profunda do que a simples formação do cartel, uma vez 
que  envolvia  mais  do  que  um  simples  ajuste  entre  ofertantes  de  um 
determinado produto para o tabelamento de preços (figura central do delito 
de cartel), estendendo-se para caracterizar uma verdadeira sociedade para 
o crime (societas deliquencium), que funcionava mesmo após a prática da 
carterização de preços e tinha como sua razão de existir garantir a eficiência 
da prática anticoncorrencial.

Acredito  existir  a  diferenciação entre  a  carterização de 
preços  em  si,  figura  essencial  do  delito  de  cartel,  e  a  união  estável  e 
permanente de agentes econômicos para garantir o sucesso da empreitada, 
o que seria apto, pelo menos em tese, para a configuração do tipo do art. 
288  do  CP,  afastando  o  alegado  bis  in  idem  nas  condutas,  pois  são 
elementos subjetivos autônomos.

Percebe-se claramente que são dois ânimos associativos 
distintos.  Uma  coisa  é  se  articular  para  tabelar  preços.  Outra 
completamente diferente é a associação para a prática de condutas que 
garantam o sucesso da empreitada criminosa, mesmo após o tabelamento 
entre os diversos autores.

Como dito no HC nº  001.2011.002739-6/001,  julgado em 
data anterior pela Câmara Criminal, prescrutar a profundidade do vinculo 
que supostamente unia os diversos agentes, inclusive o paciente, é matéria 
afeta ao mérito da ação penal, pois demanda exaustivo exame de prova. 

O que se pode realizar,  em sede de  habeas corpus,  é 
cotejar os termos em que a denúncia foi redigida e a presença de justa 
causa  para  o  trâmite  da  ação  penal,  o  que,  no  caso  em  exame,  está 
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presente.

A dupla  imputação,  portanto,  do delito  de cartel  e  de 
formação de quadrilha ao paciente e aos seus corréus não é, à primeira 
vista,  completamente  antagônica,  uma  vez  que  a  denúncia  deixa 
transparecer, em sua narração fática, os dois delitos, cada um com ânimo 
distinto.

Não procede a alegação da impetração de que o delito de 
formação de quadrilha foi imputado aos acusados sem descrever quais os 
crimes distintos de cartel o suposto grupo criminoso visava cometer. Como 
dito em parte anterior, há descrição fática na denúncia de que associação 
estendia-se  para  além  da  carterização  de  preços  e  constituía  uma 
verdadeira sociedade do crime.     

Ademais, a denúncia se encontra em consonância com o 
art. 41 do CPP, repito, trouxe a narração dos fatos delituosos, especificando 
as circunstâncias dos crimes e apontando as condutas delitivas dos réus, 
inclusive a do paciente, com a sua qualificação, além do rol de testemunhas, 
não havendo que se falar em inépcia da peça inicial acusatória. Há, de outro 
lado,  indícios suficientes da autoria e da materialidade. 

Este o entendimento jurisprudencial a respeito:

“HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. CRIMES DE 
AUTORIA COLETIVA. DESCRIÇÃO DE ELEMENTOS 
SUFICIENTES AO EXERCÍCIO DA DEFESA. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NOVO TÍTULO A IMPOR A 
SEGREGAÇÃO. PEDIDO PREJUDICADO EM PARTE E 
DENEGADO.1. Não é inepta a denúncia que, em 
conformidade com o artigo 41 do Código de 
Processo Penal, descreve os elementos 
indispensáveis quanto à prática, em tese, dos 
delitos de tráficos de drogas e associação para o 
tráfico, bem como a existência de indícios 
suficientes de autoria em relação ao paciente, além 
de apontar subsídios aptos a configurar a 
materialidade dos aludidos crimes, notadamente pela 
apreensão de elevada quantidade de entorpecente - cerca 
de 500 kg de cocaína - além dos equipamentos e insumos 
utilizados na produção e distribuição da droga, 
viabilizando o pleno exercício do direito de 
defesa.41Código de Processo Penal2. Em se tratando de 
crime de autoria coletiva, é desnecessária a descrição 
pormenorizada da conduta de cada um dos envolvidos, 
bastando o vínculo entre os réus e o crime a eles 
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imputados, sendo certo que caberá à instrução processual 
o detalhamento acerca da participação de cada um dos 
agentes na empreitada delituosa. Precedentes desta 
Corte e do STF.3. Proferida sentença condenatória, a 
alegação de inépcia perder força, principalmente se 
considerado que para a desconstituição do que ficou 
estabelecido em primeiro grau, mostra-se necessário o 
reexame aprofundado do conjunto fático-probatório, 
procedimento incompatível com a estreita via do habeas 
corpus.4. Diante da prolação de sentença, que constitui 
novo título judicial a respaldar a segregação do paciente, 
esvaziou-se o objeto do pedido aqui formulado, onde se 
atacava os fundamentos do decreto de prisão 
preventiva.5. Habeas corpus prejudicado em parte e, no 
restante, denegado”. (95450 SP 2007/0282206-1, 
Relator: Ministro HAROLDO RODRIGUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), 
Data de Julgamento: 17/02/2011, T6 - SEXTA 
TURMA, Data de Publicação: DJe 28/03/2011)

“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA NÃO-EVIDENCIADA DE PLANO. PARTICIPAÇÃO EM 
CONDUTA TÍPICA SUFICIENTEMENTE DEMONSTRADA 
PELA DENÚNCIA. NULIDADE DA INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. PRESENÇA DE OUTROS ELEMENTOS 
INDICIÁRIOS. INÉPCIA. INEXISTÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.1. O Recorrente alega falta de justa causa 
para a ação penal, aduzindo, apenas, inexistem provas de 
que teria se associado aos demais denunciados para 
praticar o crime de tráfico de drogas. Essa tese demanda 
minucioso exame do conjunto fático e probatório, que 
deve ser feito pelo Juízo ordinário, durante a instrução 
criminal contraditória.2. A denúncia descreve, com 
todos os elementos indispensáveis, a existência do 
crime em tese, bem como a participação do 
Recorrente, com indícios suficientes para a 
deflagração da persecução penal, possibilitando-lhe 
o pleno exercício do direito de defesa. Precedentes.3. 
Eventual nulidade da interceptação telefônica, realizada 
mediante autorização judicial, porque trechos das 
conversas gravadas foram divulgados, não possui o 
condão de desconstituir todo elemento material indiciário 
que justifica a pretensão punitiva da denúncia. Nem todos 
os indícios de autoria foram noticiados na mídia e a 
exordial está embasada em diversos outros elementos 
probatórios, inclusive prova testemunhal e gravações de 
vídeo da atividade perpetrada pela organização 
criminosa.4. Recurso desprovido”. (28645 MG 
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2010/0122770-1, Relator: Ministra LAURITA 
VAZ, Data de Julgamento: 15/02/2011, T5 - 
QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
28/02/2011)

“PENAL. LICITAÇAO. FRAUDE. PROCESSO PENAL. 
DENÚNCIA. INÉPCIA FORMAL. INOCORRÊNCIA. AUTORIA. 
MATERIALIDADE. PROVA. EXAME. DILAÇAO 
PROBATÓRIA. NECESSIDADE. HABEAS CORPUS . 
DESCABIMENTO. AÇAO PENAL. JUSTA CAUSA. 
TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Questões de alta indagação a demandar dilação 
probatória, como aquelas tendentes a afastar a mate- 
rialidade e a autoria, desbordam do habeas corpus , pois 
devem ser resolvidas na ação de conhecimento, 
observado o contraditório, pressuposto do devido 
processo legal. 
2. Não é inepta a denúncia que narra o fato 
criminoso com todas as suas circunstâncias, ainda 
que não particularize a conduta do acusado, se lhe 
é dado compreender o conteúdo da imputação e 
exercer amplamente a defesa. Precedentes. 
3. Ordem denegada”. (HC 107.937 –  AL, Ministro 
Celso Limongi  - Desembargador Convocado do 
TJ/SP -, 6ª Turma, data do julgamento 
22/03/2011, Publicado em 04/04/2011). 
Destaques nossos em ambos.

“... Se a denúncia segmenta as condutas e permite com 
precisão a formulação da defesa, atendendo aos ditames 
do art. 41 do CPP, inexiste inépcia da inicial...”. 
(ACR 2002.71.08.010564-7-RS, 8ª T., rel. Luiz 
Fernando Wowk Penteado, 10.06.2010, v.u.).

“Se na denúncia o fato criminoso imputado ao réu é 
devidamente descrito, ou seja, de forma clara e lógica, 
narradas todas as circunstâncias relevantes e contendo a 
peça os demais elementos previstos no art. 41 do Código 
de Processo Penal, não há que se falar em sua 
inépcia”. (APC 1.0223.07.239542-7/0001(1) – 
MG, 5ª C.C., rel. Adilson Lamounier, 
31.03.2009, v.u.). Grifos nossos.

Como cediço somente quando se trate de omissão dos 
elementos fáticos essenciais à configuração do fato principal é que a 
denúncia pode ser considerada inepta, o que não ocorre nos autos. 

Além disso, não é necessária, para caracterização dos 
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crimes de autoria conjunta ou coletiva, que conste na denúncia, de maneira 
pormenorizada e individualizada, a participação de cada um dos acusados, 
bastando para tanto unidade de propósito ou de desígnios nas ações 
desenvolvidas, propiciando, desta forma, adequação típica. 

Quanto ao exercício da ampla defesa não foi obstado, 
como faz crer o impetrante, posto que a denúncia foi bastante clara e 
embasada em inquérito policial, possibilitando o exercício do direito 
insculpido no art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal.

Vê-se, desse modo, que é caso de denegação da ordem 
por este fundamento.

Contudo, em relação ao pleito alternativo do impetrante, 
em conformidade com o parecer ministerial, é caso de concessão.

À época  do  cometimento  dos  crimes (anos  de 2007 a 
2010), o delito de cartel (art. 4º da Lei 8.137/90) era apenado com sanção 
corporal de 02 a 05 anos, ou multa. Vale registrar que hoje a multa não é 
mais pena alternativa para esse delito, mas cumulativa.

O crime de quadrilha (atualmente associação criminosa), 
em sua forma simples, tem por sua vez pena corporal de 01 a 04 anos.

A tese da impetração sustenta que é cabível a suspensão 
condicional  do  processo  prevista  no  art.  89  da  Lei  dos  Juizados  (Lei 
9.099/95),  pois  quando  um crime  é  apenado  de  forma  alternativa  com 
multa, a exemplo do delito de cartel à época dos fatos, não importa que a 
sua pena corporal seja superior a 01 ano.

É bom lembrar que o art. 89 da Lei 9.099/95 fixa como 
limite para a aplicação do sursis processual a pena mínima do crime, que 
deve ser igual ou inferior a 01 ano:

“art.  89.  Nos  crimes  em  que  a  pena  mínima 
cominada for igual ou inferior a um ano, abrangidas 
ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a  
denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por  
dois  a  quatro  anos,  desde  que  o  acusado  não  esteja  
sendo processado ou não tenha sido condenado por outro  
crime, presentes os demais requisitos que autorizariam a  
suspensão condicional da pena (art. 77 do Código Penal)”

No  caso  dos  autos,  além  de  o  crime  de  cartel  ser 
apenado  com  pena  alternativa  de  multa,  há  o  crime  de  quadrilha  em 
concurso, apenado com sanção mínima de 01 ano.  
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Todavia, somando-se a pena mínima de 01 ano atribuída 
ao delito de quadrilha mais a multa prevista para cartel, não se ultrapassa o 
quantum de 01 ano, motivo pelo qual os autos deveriam ser enviados ao 
Parquet a fim que de fosse oferecido o sursis, caso assim o órgão ministerial 
entenda.

Em seu parecer, a Procuradoria de Justiça concordou com 
a tese do impetrante, entendimento do qual não discrepo.

Realmente, sendo o crime apenado de forma alternativa 
com  multa,  não  há  razão  jurídica  para  se  impedir  o  oferecimento  da 
suspensão condicional do processo prevista no art. 89, caso assim entenda 
o  órgão ministerial,  independentemente  da pena corporal  imposta.  Esse, 
inclusive, é o posicionamento do STF e STJ:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 7º, INCISO II,  
DA  LEI  Nº  8.137/90.  RECONHECIMENTO  DA 
COMPETÊNCIA  DO  JUIZADO  ESPECIAL.  
IMPOSSIBILIDADE. PENA MÁXIMA EM ABSTRATO ACIMA 
DE  DOIS  ANOS.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  COMUM.  
SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DO  PROCESSO.  MÍNIMO 
COMINADO  SUPERIOR  A  UM  ANO.  PREVISÃO 
ALTERNATIVA  DE  MULTA.  POSSIBILIDADE.  ORDEM 
CONCEDIDA  EM  PARTE.  1.  De  acordo  com  a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, apesar da  
previsão de pena alternativa de multa, o critério eleito  
pelo legislador para definir a competência dos Juizados  
Especiais  Criminais  é  o  quantum  máximo  da  pena  
privativa  de  liberdade  abstratamente  cominada.  2.  O  
preceito sancionador do delito descrito no art. 7º, inciso  
II, da Lei nº 8.137/90 comina pena privativa de liberdade  
superior a um ano ou multa. 3. Consistindo a pena de 
multa na menor sanção penal estabelecida para a 
figura típica em apreço, é imperiosa a aplicação do  
art.  89  da  Lei  nº  9.099/95.  4.  Ordem  concedida, 
acolhido o parecer ministerial, em parte a fim de que o  
Ministério Público do Estado de São Paulo se manifeste 
acerca  da  proposta  de  suspensão  condicional  do 
processo.  (HC 125850/SP,  Rel.  Ministra  MARIA 
THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA, 
julgado em 31/05/2011, DJe 08/06/2011)

PROCESSO PENAL.  HABEAS CORPUS.  ART.  7°,  INCISO 
IX, DA LEI 8.137/90. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE.  
MÍNIMO  COMINADO  SUPERIOR  A  UM  ANO.  PREVISÃO 
ALTERNATIVA  DE  PENA  DE  MULTA.  SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. POSSIBILIDADE. Quando 
para  o  crime  seja  prevista,  alternativamente,  pena  de  
multa,  que  é  menos  gravosa  do  que  qualquer  pena  
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privativa de liberdade ou restritiva de direito, é cabível a  
aplicação  do  art.  89  da  Lei  9.099/95  (Precedente  do  
STF). Ordem concedida.
(HC 109980/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/12/2008, DJe 
02/03/2009)

PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM ECONÔMICA. ART. 4º  
DA LEI Nº 8.137/90. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL.  
INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL. REJEIÇÃO. ILICITUDE DA 
PROVA.  INVESTIGAÇÃO UNILATERAL PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO.  INÉPCIA  DA  DENÚNCIA.  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA.  INOCORRÊNCIA.  TRANSAÇÃO  PENAL.  
DESCABIMENTO.  SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DO 
PROCESSO.  POSSIBILIDADE.  1.  A  denúncia  imputa  a  
prática de formação de cartel no transporte de veículos  
novos,  acarretando  reflexos  em  mais  de  um  estado-
membro,  limitando  o  livre  exercício  da  atividade  
profissional no setor, a exigir a interferência da União e a  
competência  da  Justiça  Federal.  2.  Tratando-se  a  
incompetência  territorial  de causa de nulidade relativa,  
conforme dispõe o art. 108, caput, do Código de Processo  
Penal, exige-se que a exceção de incompetência do juízo  
seja formulada oportunamente, ou seja, por ocasião da  
defesa preliminar, acarretando a preclusão da matéria em 
caso  de  inércia  da  parte.  3.  Ao  Ministério  Público  é  
conferida a função primordial  de titular  da ação penal,  
revestindo-se  de  destinatário  dos  procedimentos  
investigativos, concebidos para auxiliar o órgão acusador  
a  formar  sua  opinio  delicti,  razão  pela  qual  não  se  
concebe  seja  simplesmente  alijado  da  possibilidade  de  
investigar diretamente atos tidos como ilícitos penais. 4.  
Da  leitura  dos  autos  depreende-se  que  a  denúncia  
encontra-se  formalmente  perfeita,  atendendo  aos 
requisitos mínimos previstos pelo artigo 41 do Diploma 
Processual  Penal.  5.  Desde  que  devidamente  
fundamentado, o magistrado é livre para decidir acerca  
da  necessidade e  conveniência  da  diligência  requerida,  
indeferindo as inúteis ou meramente protelatórias, o que 
restou  configurado  nos  autos,  sem  acarretar  qualquer  
ofensa  ao  direito  de  defesa  da  parte.  6.  O  critério  
legislativo para a aplicação do procedimento previsto na 
Lei nº 9.099/95 sempre foi o da pena máxima cominada 
ao crime, independente de previsão alternativa de pena  
de multa, não merecendo trânsito a pretensão defensiva  
de nulidade do feito por irregularidade no procedimento.  
7. Considerando que ao delito imputado é cominada 
pena de multa,  alternativamente à pena privativa 
de liberdade, a pena pecuniária consiste na menor 
sanção penal estabelecida para a figura típica em 
apreço, a exigir a aplicação do artigo 89 da Lei nº  
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9.099/95.  Precedente do STF.   (TRF-4   , Relator: 
TADAAQUI  HIROSE,  Data  de  Julgamento: 
02/03/2010, SÉTIMA TURMA)

 5.  "Quando  para  o  crime  seja  prevista, 
alternativamente,  pena  de  multa,  que  é  menos 
gravosa  do  que  qualquer  pena  privativa  de 
liberdade  ou  restritiva  de  direito,  tem-se  por  
satisfeito  um  dos  requisitos  legais  para  a 
suspensão condicional do processo."  (STF, HC nº 
83.926/RJ,  2ª  Turma,  Relator:  Min.  Cezar 
Peluso, DJ 14/09/2007). Grifos nossos. 

    
O fato de o crime estar em concurso com outro apenado 

com sanção igual ou inferior a 01 ano também não pode servir de empecilho 
ao oferecimento por parte do MP da proposta de suspensão, caso assim 
entenda,  pois  a  soma  das  duas  não  ultrapassará  01  ano.  Restando 
cumprido, em tese, o requisito objetivo para a aplicação da benesse penal 
prevista no art. 89 da Lei 9.099/95.

Importante  salientar  que  não  resta  descumprida  a 
Súmula 243 do STJ (“O benefício da suspensão do processo não é aplicável  
em relação às infrações penais cometidas em concurso material, concurso  
formal ou continuidade delitiva, quando a pena mínima cominada, seja pelo  
somatório, seja pela incidência da majorante, ultrapassar o limite de um 01  
ano”),  pois  na  hipótese  o  somatório  das  penas  menos  graves  possíveis 
(multa  +  01  ano),  como  demonstrado,  não  ultrapassa  o  limite  objetivo 
imposto pela lei.

Com essas razões, entendo que se deve abrir vista dos 
autos   ao  Parquet  de  1º  Grau  para  que  avalie  o  preenchimento  dos 
requisitos da suspensão condicional do processo. 

Deste modo, conheço e  CONCEDO PARCIALMENTE A 
ORDEM pelo segundo fundamento invocado, em harmonia com o parecer 
ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Relator, Marcos William 
de Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des.  
Luiz Sílvio Ramalho Júnior) e Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor, 
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Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala das Sessões “Desembargador Manoel Taigy 
de Queiroz Mello Filho”, em João Pessoa (PB), 31  de julho de 
2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
Relator


